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CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO n. 36/2002

Aprova Manual de Procedimentos de Estágio Supervisionado do Curso de Farmácia.

O Presidente Interino do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, CONSEPE, no uso de suas atribuições e tendo em vista a decisão do Colegiado do dia 23 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Manual de Procedimentos de Estágio Supervisionado do Curso de Farmácia. 

Art. 2º - O Manual constituirá anexo da presente Resolução.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Criciúma, 23 de maio de 2002.

PROF. GILDO VOLPATO

PRESIDENTE INTERINO DO CONSEPE

ANEXO DA RESOLUÇÃO n. 36/2002/CONSEPE

MANUAL DE PROCEDIMENTOS DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO:DO CURSO DE FARMÁCIA

1. INTRODUÇÃO

O presente manual tem como objetivo, esclarecer e orientar aos corpos docente, discente e às instituições conveniadas a UNESC que proporcionarão aos alunos a possibilidade de realização da disciplina de Estágio Supervisionado, sobre normas e diretrizes relacionados à disciplina.

O estágio supervisionado em Farmácia, possibilitará aos acadêmicos do curso a vivência da prática profissional farmacêutica, sendo, portanto de vital importância na formação mais complexa do profissional e do cidadão crítico e comprometido com a melhoria da qualidade do ambiente de vida. Propõe um treinamento nas áreas de Farmácia de manipulação, dispensação, Farmácia Pública e atividades em Vigilância Sanitária, tendo como ponto de referência para estágio a Farmácia-Escola. A disciplina será desenvolvida em locais diversos, conveniados com a UNESC, que atendam as exigências técnicas colocadas pela coordenação de estágio tais como: Farmácias Públicas e privadas de manipulação e dispensação de medicamentos, Estabelecimentos públicos de Fiscalização da atividade Farmacêutica e de Saúde e Farmácias das Unidades Básicas de Saúde do Município.

A finalidade da disciplina de Estágio Supervisionado é de antecipar o contato estagiário/usuário dos serviços farmacêuticos, garantindo desta forma a visualização e vivência dos conteúdos teóricos, desenvolvendo a Atenção Farmacêutica e outras práticas relacionadas com a profissão, colocando ao mesmo tempo aos acadêmicos a consciência da importância social do Farmacêutico.

2. BASE LEGAL

a) Do estágio

O estágio supervisionado em Farmácia será realizado com base na resolução n. 4, de 11 de abril de 1969, do Conselho Federal de Educação, que instituiu currículo mínimo para o curso de farmácia, e, na qual está estabelecida a obrigatoriedade do estágio supervisionado em Farmácia, que deverá ser oferecido no último semestre do curso.

Seguem-se ainda as normas abaixo relacionadas e que constam do Regimento Geral da UNESC:

“Artigo 86 - Os estágios, nos cursos que os exigem, serão obrigatórios, de acordo com a legislação vigente”.

“Artigo 87 - As atividades do estágio serão desenvolvidas em consonância com o regulamento de estágio respectivo, aprovado pelo conselho universitário”.

O presente manual contempla as normas do Regulamento Geral de Estágios Supervisionados dos Cursos de Graduação da UNESC, aprovado pelo CONSEPE, 
Res. 14/2001 de 18/05/01, homologado pelo CONSU, Res. 08/2001 de 18/06/01.

b) Da Profissão

O farmacêutico é o profissional, que deve conhecer profundamente a pesquisa, produção, ações terapêuticas, contra-indicações, efeitos-secundários, farmacocinética e biodisponibilidade do medicamento.

A diversidade de áreas de atuação levou o Conselho Federal de Educação a criar habilitações específicas no curso de Farmácia, delimitando o campo de atuação e possibilitando maior aprofundamento científico do profissional.

Assim, o Farmacêutico atuará em farmácias públicas, hospitalares e institucionais, promovendo a guarda, o controle, a manipulação magistral e dispensação de medicamentos.

O Farmacêutico-Industrial atuará nas indústrias em que se pesquisam, desenvolvem e fabricam produtos farmacêuticos, alopáticos, fitoterápicos, opoterápicos, especialidades farmacêuticas, cosméticos, homeopáticos e outros.

Todas as atribuições profissionais encontram-se detalhadas no Decreto n. 85.878, de 7 de abril de 1981.

Artigo 1º - São atribuições privativas dos profissionais farmacêuticos:

I - Desempenho de funções de dispensação ou manipulação de fórmulas magistrais e farmacopéicas, quando a serviço do público em geral ou mesmo da natureza privada.

II - Assessoramento e responsabilidade técnica em:

a) Estabelecimentos industriais farmacêuticos em que se fabriquem produtos que tenham indicações e/ou ações terapêuticas, anestésicos ou auxiliares de diagnóstico, ou capazes de criar dependência física ou psíquica.

b) Órgãos, laboratórios, setores ou estabelecimentos farmacêuticos em que se executem controle e/ou inspeção de qualidade, análise prévia, análise de controle e análise fiscal de produtos que tenham destinação terapêutica, anestésica ou auxiliar de diagnósticos ou capazes de determinar dependência física ou psíquica.

c) Órgãos, laboratórios, setores ou estabelecimentos farmacêuticos em que se pratique extração. Purificação, controle de qualidade, inspeção de qualidade, análise prévia, análise de controle e análise fiscal de insumos farmacêuticos de origem vegetal, animal e mineral.

d) Depósitos de produtos farmacêuticos de qualquer natureza.

III - A fiscalização profissional sanitária e técnica de empresas, estabelecimentos, setores fórmulas, produtos, processos e métodos farmacêuticos ou de natureza farmacêutica.

IV - A elaboração de laudos técnicos e a realização de perícias técnico-legais relacionados com atividades, produtos, fórmulas, processos e métodos farmacêuticos ou de natureza farmacêutica.

V - O magistério superior das matérias privadas constantes do currículo próprio do curso de formação farmacêutica, obedecida a legislação do ensino.

VI - Desempenho de outros serviços e funções, não especificados no presente Decreto, que se situem no domínio de capacitação técnicocientífica profissional.

Artigo 2º - São atribuições dos profissionais farmacêuticos, as seguintes atividades afins, respeitadas as modalidades profissionais, ainda que não privativas ou exclusivas:

I - A direção, o assessoramento, a responsabilidade técnica e o desempenho de funções especializadas exercidas em:

a) Órgãos, empresas, estabelecimentos, laboratórios ou setores em que se preparem ou fabriquem produtos biológicos, imunoterápicos, soros, vacinas, alérgenos, opoterápicos para uso humano e veterinário, bem como os derivados do sangue.

b) Órgãos ou laboratórios de análises clínicas ou de saúde pública ou seus departamentos especializados.

c) Estabelecimentos industriais em que se fabriquem produtos farmacêuticos para uso veterinário.

d) Estabelecimentos industriais em que se fabriquem insumos farmacêuticos para uso humano ou veterinário e insumos para produtos dietéticos e cosméticos com indicação terapêutica.

e) Estabelecimentos industriais em que se fabriquem produtos seneantes, inseticidas, raticidas, anti-sépticos e desinfetantes.

f) Estabelecimentos industriais ou instituições governamentais onde sejam produzidos radioisótopos ou radiofármacos para uso em diagnóstico e terapêutica.

g) Estabelecimentos industriais, instituições governamentais ou laboratórios especializados em que se fabriquem conjuntos de reativos ou de reagentes destinados às diferentes análises auxiliares do diagnóstico médico.

h) Estabelecimentos industriais em que fabriquem produtos cosméticos sem indicação terapêutica e produtos dietéticos e alimentares.

i) Órgãos, laboratórios ou estabelecimentos em que se pratiquem exames de caráter químico-toxicológico, químico-00bromatológico, biológico, microbiológicos, fito-químicos e sanitários.

j) Controle, pesquisa e perícia da poluição atmosférica e tratamento dos despejos industriais.

II - Tratamento e controle de qualidade das águas de consumo humano, de indústria farmacêutica, de piscinas, praias e balneários, salvo se necessário o emprego de reações químicas controladas ou operações unitárias.

III - Vistoria, perícia, avaliação arbitragem e serviços técnicos, elaboração e pareceres, laudos e atestados do âmbito das atribuições respectivas.

Artigo 3º - As disposições desde Decreto abrangem o exercício da profissão de farmacêutico no serviço público da União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios, Municípios e respectivos órgãos da administração indireta, bem como nas entidades particulares.

Artigo 4º - As dúvidas provenientes do exercício de atividades afins com outras profissões regulamentadas serão resolvidas através de entendimento direto entre os Conselhos Federais interessados.

Artigo 5º - Para efeito do disposto no artigo anterior, considera-se afim com a do farmacêutico a atividade da mesma natureza, exercida por outros profissionais igualmente habilitados na forma da legislação específica.

Artigo 6º - Cabe ao Conselho Federal de Farmácia expedir as resoluções necessárias à interpretação e execução do disposto nesse Decreto.

Artigo 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

3. DEFINIÇÃO, CARACTERIZAÇÃO E COMPOSIÇÃO DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO

O estágio supervisionado é o período destinado a propiciar ao acadêmico a complementação do processo ensino/aprendizagem, em termos de experiência práticas, aprimorando desta forma os conhecimentos teóricos obtidos na instituição de ensino superior.

Deve ainda fornecer ao acadêmico, condições para que o mesmo possa exercitar os sensos crítico e ético, levando o mesmo à boa prática profissional, e, ao comprometimento social.

4. OBJETIVOS DO ESTÁGIO CURRICULAR

a) Objetivos Gerais:

I- Desenvolver e treinar o acadêmico em habilidades e competências que o qualifiquem para o exercício das atividades da prática profissional voltada ao usuário com enfoque na atenção farmacêutica e nas ações de atenção à saúde.

II- Inserir os acadêmicos no contexto social, possibilitando desta forma a compreensão do papel do profissional farmacêutico na comunidade.

III- Apresentar propostas que permitam uma melhoria da qualidade do ambiente de vida, e a vivência da prática profissional dentro dos princípios éticos.

IV- Engajar o acadêmico na realidade profissional, permitindo-o dentro de suas possibilidades o exercício da atividade farmacêutica aplicando os conhecimentos teóricos e práticos adquiridos no decorrer do curso.

b) Objetivos Específicos:

I- Permitir ao acadêmico a vivência prática do exercício profissional.

II- Proporcionar integração interdisciplinar entre as diversas especialidades da área da Saúde.

III- Despertar o interesse por pesquisa.

IV- Possibilitar a associação teórico/prática.

V- Possibilitar o desenvolvimento de senso crítico e ético profissional.

VI- Desenvolver atividades de Atenção Farmacêutica voltada ao paciente/usuário do medicamento.

5. MODALIDADES DA PRÁTICA FARMACÊUTICA

O Estágio Supervisionado em Farmácia compreende o desenvolvimento prático das habilidades e competências do acadêmico
, segundo a orientação, critérios e parâmetros estabelecidos pelos professores responsáveis e professores orientadores do estágio. O estágio poderá contemplar os seguintes setores de atuação:

· Dispensação.

· Manipulação.

· Hospitalar.

· Setor Público.

5.1.
Campos de Estágio

Os campos de estágio previstos para a realização nos diversos setores incluem basicamente a farmácia-escola, farmácias das unidades básicas de saúde do município, farmácias hospitalares, estabelecimentos públicos de fiscalização da atividade farmacêutica e instituições e estabelecimentos farmacêuticos (Farmácias de dispensação, manipulação e homeopática) conveniados com a UNESC.

5.1.1.
Farmácia-Escola

A farmácia-escola é o ponto de referência do estágio supervisionado e deve contemplar, no mínimo, duas áreas de atuação: dispensação e manipulação.

Para isso toda sua estrutura física deve estar adequada às exigências legais constantes na legislação específica: Resolução No. 357/2001 do Conselho Federal de Farmácia que Aprova Regulamento Técnico das Boas Práticas de Farmácia e RDC 33, de 19 de abril de 2000 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária que Aprova o Regulamento Técnico sobre Boas práticas de Manipulação de Medicamentos em farmácias.

5.1.2.
Credenciamento de outras instituições e estabelecimentos junto à UNESC

A UNESC fixará campos de estágio com outras instituições através de convênios. Ambas as partes estarão comprometidas com a prestação de serviços: as instituições e estabelecimentos credenciados em oferecer campo de estágio, e a UNESC em desenvolver atividades de extensão que beneficiem o conveniado.

Para o credenciamento destas instituições junto à UNESC, alguns critérios deverão ser avaliados, tais como:

· Farmacêutico presente no estabelecimento, que acompanhe o aluno durante todo o período de estágio.

· Farmacêutico deverá estar de acordo com os preceitos da ética profissional.

· Participação do farmacêutico em atividades para treinamento e capacitação.

· O espaço físico deve estar compatível com as Boas Práticas de Manipulação e Dispensação.

· Permitir o desenvolvimento de pesquisa aplicada ao local de estágio.
· Obedecer a resolução 357/2001 do Conselho Federal de Farmácia que Aprova Regulamento Técnico das Boas Práticas de Farmácia e RDC 33, de 19 de abril de 2000 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária que Aprova o Regulamento Técnico sobre Boas práticas de Manipulação de Medicamentos em farmácias.

6. SISTEMÁTICA DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO

6.1.
Carga Horária

A carga horária total prevista para o estágio curricular é de 180 horas, correspondente a 10 créditos.

6.2.
Forma de Realização

A disciplina de estágio supervisionado em Farmácia será realizada no sétimo período do curso de Farmácia, e terá dois momentos distintos. Num primeiro momento, os acadêmicos serão divididos em equipes e deverão passar obrigatoriamente por três especialidades: dispensação, manipulação e hospitalar. O ponto de referência para realização destas especialidades será a Farmácia-Escola e a Farmácia Hospitalar. Num segundo momento, o acadêmico deverá optar por uma especialidade de estágio, que será realizado nas instituições e estabelecimentos credenciados junto á UNESC, situados no município de Criciúma, Araranguá e região. Em caso de dois ou mais alunos optarem pelo mesmo campo de estágio, será favorecido  aquele que obteve melhor desempenho ao longo de todo o curso de graduação.

7. DIREÇÃO GERAL, COORDENAÇÃO E ORIENTAÇÃO DOS ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS

Segundo as normas apresentadas no Regulamento Geral de Estágios Supervisionados dos Cursos de Graduação da UNESC, a direção geral de estágios ficará a cargo da Diretoria de Graduação.

A coordenação de estágios será realizada por um docente do Curso de Farmácia, indicado pelo Departamento e será denominado “Professor Responsável”.

São considerados “Professores Orientadores” de estágio os docentes das disciplinas específicas nas quais desenvolver-se-á o estágio supervisionado e, supervisores de campo, os profissionais farmacêuticos de empresas ou instituições que acompanharem os acadêmicos em suas áreas de estágio.

8. DAS COMPETÊNCIAS DOS PROFESSORES RESPONSÁVEIS

De acordo com o Regulamento Geral de Estágios Supervisionados da UNESC em seu artigo 14, são competências do Professor Responsável:

I - Definir em conjunto com a Direção adjunta e/ou Coordenador de curso, a implementação das políticas de estágio supervisionado dos cursos de graduação da UNESC.

II - Propor e intermediar convênios entre as entidades e a UNESC.

III - Manter o controle da documentação referente ao estágio, incluindo-se os Termos de Compromisso de estágio, firmados entre o estagiário, UNESC e entidade de campo.

IV - Analisar e aprovar a programação de estágio, observando sua adequação a políticas de atuação do curso, bem como sua exeqüibilidade.

V - Coordenar a ação dos Professores Orientadores de Estágio.

VI - Prever, juntamente com os professores Orientadores, os campos de estágio, com anuência do coordenador do curso.

VII - Encaminhar, oficialmente, os alunos aos respectivos campos de estágio, com a anuência do coordenador do curso.

VIII - Fornecer todas as informações necessárias à Direção Geral, aos Professores Orientadores, aos Supervisores e aos estagiários.

IX - Convocar e coordenar, juntamente com o coordenador do curso, sempre que necessário, as reuniões com os Professores Orientadores, aos Supervisores de Campo.

X - Acompanhar todas as etapas do estágio supervisionado, observando o que dispõe este Regulamento, o Manual de Procedimentos do Estágio e da Legislação Aplicável.

XI - Supervisionar, sistematicamente, os locais de estágio.

XII - Orientar o estagiário na elaboração do relatório, de acordo com que dispõe o Manual de Procedimentos de estágio.

XIII - Orientar e aprovar o Projeto de trabalho a ser realizado no estágio, quando houver tal prática, prestando assistência técnico-científica necessária.

XIV - Avaliar as atividades de estágio, a partir do desempenho de cada estagiário, a luz do Manual de Procedimentos do respectivo curso e do Regimento Interno na UNESC.

9. DAS COMPETÊNCIAS DOS PROFESSORES ORIENTADORES DE ESTÁGIO

A seção III do Regulamento Geral de Estágios Supervisionados da UNESC, define como  competências do Professor Orientador de estágios:

Art. 18 - Os professores Orientadores são indicados pelo Departamento, preferencialmente dentre os Professores com disponibilidade de carga  horária e maior  experiência profissional, e que atuem em área idêntica ou correlata à área de estágio a ser desenvolvido.

Art. 21 - São competências do Professor Orientador:

I - Elaborar o roteiro de trabalho e apresenta-lo ao Professor Responsável, participando das atividades programadas pelo mesmo.

II - Orientar o estagiário, juntamente com o Professor responsável, na escolha dos campos de estágio.

III - Fornecer aos estagiários subsídios necessários à elaboração do projeto de estágio.

IV - Prestar informações ao Professor responsável, sobre o desempenho dos estagiários.

V - Acompanhar todas as etapas do estágio supervisionado, observando o que dispõe o Regulamento, o Manual de Procedimentos de Estágio de cada curso e a legislação aplicável.

VI - Orientar o estagiário na elaboração do relatório, juntamente com o Professor Responsável, de acordo com o que dispõe o Manual de Procedimentos de Estágio.

VII - Orientar e aprovar, juntamente com o Professor Responsável, o Projeto de trabalho a ser realizado no estágio, quando houver tal prática, prestando a assistência técnico-científica necessária.

VIII - Avaliar, juntamente com o Professor Responsável, as atividades de estágio através do desempen0ho de cada estagiário à luz do Manual de procedimentos de cada curso e do Regimento Interno da UNESC.

IX - Exercer as demais funções inerentes à atividade de Professor Orientador;

X - Manter um controle regular das atividades de estágio.

10. DOS DIREITOS E DEVERES DOS ESTAGIÁRIOS

São direitos dos acadêmicos:

· Receber cópia do manual de estágio Supervisionado do Curso de farmácia e de todo o material de acompanhamento/avaliação a ser utilizado.

· Con0hecer antecipadamente os critérios de avaliação a ser utilizado.

· Ser atendido pelo professor responsável e/ou orientador de estágio em suas necessidades.

· Receber orientações e apoio para a definição tanto do campo como na elaboração, execução e avaliação do mesmo.

· Ser informado com antecedência necessária, das atividades, encontros, reuniões e outras ações que exijam a sua participação.

· Sugerir normas e procedimentos que possam vir a acrescentar e melhorar o andamento do estágio.

· Recorrer das decisões que julgar injustas ou incorretas, apresentando suas argumentações por escrito.

São deveres dos acadêmicos:

· Participar de todas as atividades propostas pela empresa e pelo supervisor do estágio.

· Comparecer ao estágio pontualmente, nos dias, horas e locais estipulados.

· Adequar-se as normas já existentes na empresa na qual estará realizando o estágio.

· Observar a ética profissional.

· Cumprir integralmente a carga horária pré–estabelecida.

· Apresentar, sempre que for solicitado, relatório do andamento do estágio.

· Apresentar toda a documentação exigida pelo supervisor, referente a prática da disciplina.

11. SISTEMA DE AVALIAÇÃO

Os estágios serão avaliados de acordo com o grau de complexidade e de profundidade exigidos por quem de direito.

A aprovação ocorrerá através da avaliação feita pelo supervisor de estágio e pelo professor orientador, por meio de média aritmética das duas notas, que deve ser igual ou superior a sete (7,0).

Os fatores de avaliação são:

1º - Participação e desempenho nos seminários a serem organizados pelo professor orientador;

2º - Ficha de avaliação de Desempenho, a ser preenchida no final do estágio, pelo supervisor, na qual considerar-se-ão os seguintes aspectos:

· motivação;

· cooperação;

· iniciativa e desembaraço;

· responsabilidade;

· assiduidade;

· disciplina;

· rendimento no estágio.

3º - Relatório do estágio.

4º - Outros, a critério do supervisor.

12. DÚVIDAS E CASOS NÃO MENCIONADOS

Em caso de dúvidas o acadêmico deverá dirigir-se ao Professor Orientador. Permanecendo a dúvida o mesmo deverá procurar o Professor Responsável de Estágio ou à Coordenação do Curso de farmácia para o esclarecimento das mesmas. Na impossibilidade de solução nestas instancias, o Acadêmico deverá ser encaminhado à Diretoria de Graduação.













� As Diretrizes Curriculares do Curso de Graduação em Farmácia estabeleceu seis habilidades e competências que devem estar inseridas na formação do acadêmico: Atenção à Saúde, Tomada de Decisões, Comunicação, Liderança, Administração e Gerenciamento e Educação Permanente.
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